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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : M M A S 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495

BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
LETICIA MARIA SOARES DAMASCENO - CE052711
IAN LOPES MOREIRA - CE042987

AGRAVADO : A DE C P 
ADVOGADA : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO
IMPUGNADOS.  AGRAVO  NÃO  CONHECIDO.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO
DE MULTA. 
1.  É  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º). 
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no art.  1.021,  § 4º,  do CPC, no montante equivalente a 1%
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do
citado artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, com aplicação de multa,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por M M A S contra decisão proferida pelo em.

Ministro Presidente do STJ, às fls. 868-869, que não conheceu do agravo em recurso especial, em

razão da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, incidindo o

óbice da Súmula 182/STJ.

Em suas razões recursais, a parte agravante defende o cabimento e a necessidade de

processamento do agravo interno contra decisão monocrática,  com submissão ao colegiado e

reconhecimento da tempestividade, com base no Código de Processo Civil.  Também afirma o

cabimento do agravo em recurso especial para destrancar o recurso não admitido na origem.

Defende a necessidade de decisão colegiada em razão da complexidade e relevância

jurídica da matéria, aduzindo a inadequação da aplicação do art. 21-E, V, do Regimento Interno

do Superior Tribunal de Justiça, por exigir análise plural e debate entre ministros, em respeito ao

princípio  da  colegialidade.  Argumenta  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  reafirmaria  a
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imprescindibilidade  da  análise  colegiada  em temas  de  maior  repercussão  e  requer  retratação

imediata ou remessa ao colegiado, dada a urgência e o “equívoco” da decisão singular.

Aduz que a decisão monocrática teria prejudicado o contraditório e a ampla defesa,

previstos  no  artigo  5º,  LV,  da  Constituição  Federal,  pois  a  deliberação colegiada  asseguraria

melhor  participação  e  equilíbrio.  Sustenta  a  ausência  de  urgência  ou  excepcionalidade  para

justificar o julgamento monocrático nos termos do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento

Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  aponta  precedentes  do  próprio  Tribunal  que

privilegiariam  o  julgamento  colegiado  em  questões  de  maior  relevância  ou  com  direitos

fundamentais envolvidos. 

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do agravo interno para destrancar e

prover o recurso especial, com julgamento pelo colegiado.

Devidamente  intimada,  a  parte  agravada  não  apresentou  impugnação,  conforme

certidão à fl. 884.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece ser conhecido, visto que a parte agravante deixou de

atacar, especificamente, os fundamentos adotados na decisão agravada.

Com  efeito,  a  decisão  monocrática  proferida  pela  Presidência  do  STJ,  às  fls.

868-869, não conheceu do agravo em recurso especial, incidindo a Súmula  182/STJ, fixando o

seguinte entendimento:
"Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  agravada

inadmitiu  o  Recurso Especial,  considerando:  deserção.  Entretanto,  a  parte
agravante deixou de impugnar especificamente o referido fundamento.  Nos
termos  do  III,  do  CPC  e  do  parágrafo  único,  I,  do  art.  932,  art.  253,
Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  Agravo  em  Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão  recorrida".  Conforme já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a
decisão  de  inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

(...)
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ." 
(grifou-se)

Contudo, a agravante limita-se a tecer considerações genéricas para conhecimento do

recurso,  deixando de impugnar  o fundamento da decisão agravada.  De fato, nem sequer há

menção a esse verbete sumular nas razões do agravo interno.

Ressalte-se, por oportuno, que o respeito à regra contida no art. 1.021, § 1º, do CPC

não se trata de mero formalismo processual, mas decorre do princípio processual da dialeticidade,

visto  que,  sem o específico ataque aos  fundamentos  da  decisão agravada,  estes  permanecem

incólumes, tornando inviável a reforma pleiteada nas razões do recurso.
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Em  tal  contexto,  o  recurso  mostra-se  manifestamente  inadmissível,  a  ensejar  a

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no montante equivalente a 1% sobre o

valor  atualizado da  causa,  ficando a  interposição de  qualquer  outro  recurso  condicionada ao

depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do citado artigo de lei. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.
1.  É  inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificamente  o
fundamento da decisão agravada (CPC/2015, art. 1.021, § 1º).
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no art.  1.021, § 4º, do CPC, no montante equivalente a 1%
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do
citado artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa." (AgInt no AREsp
n. 2.444.229/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado
em 22/4/2024, DJe de 2/5/2024) 

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  QUE  DEIXA  DE  IMPUGNAR  ESPECIFICAMENTE  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  ORA  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182  DO  STJ.  RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  CPC.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos
da decisão ora agravada,  essa circunstância  obsta,  por  si  só,  a  pretensão
recursal,  pois,  à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da
multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre o
valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado
artigo de lei.
3.  Agravo  regimental  não  conhecido,  com aplicação  de  multa."  (AgRg  no
AREsp  842.889/RS, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe de 11/04/2016 ) 

Ante o exposto, não se conhece do agravo interno de fls. 873-880, com imposição de

multa no montante equivalente a 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de

qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º do art.

1.021 do CPC.

É o voto.  
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, com aplicação de
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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